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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
PAGO EM PECÚNIA.
1. A questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça refere-se à 
possibilidade de incidência da contribuição previdenciária devida pelo 
empregador sobre os valores pagos em pecúnia aos empregados a título 
de auxílio-alimentação.
2. Tese controvertida: definir se incide contribuição previdenciária 
patronal sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia.
3. Afetação do recurso especial como representativo da controvérsia 
repetitiva para que seja julgado na Primeira Seção.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar 
a seguinte tese controvertida: “Definir se incide contribuição previdenciária patronal sobre o 
auxílio-alimentação pago em pecúnia.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão 
dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ 
fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), 
conforme proposta do Sr. Ministro Relator Os Srs. Ministros Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Humberto Martins. 

 

Brasília, 06 de setembro de 2022 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 
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